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Abstract

This article examines the relationship between academia, industry and government in the
area of biotechnology to the standard triple helix collaboration. From patent documents
filed in Brazil by residents and foreign seeking to know the pattern of interaction between
the components of the innovation system. According to the property of patent assignee,
patent ownership is divided into three types: academic, university, and government.
The aim was to answer the questions: What is the extent of collaboration between
government, academia and industry in biotechnology? What are the determinants of this
collaboration? Which factors explain the barriers to collaboration between university,
industry and government? The results obtained after the analysis of patent documents show
that, although the innovative effort has shown growth in all segments analyzed, the highest
standard of cooperation was observed between academia and government, reflecting the
deposit of universities co-patent with agencies promotion. Already collaboration between
academia and industry is in its infancy, making the pattern of collaboration is not expected
in the model of the triple helix.

Resumo

Este artigo analisa o relacionamento entre academia, indústria e governo na área de
biotecnologia à luz do modelo de colaboração em hélice tríplice. A partir de documentos



de patentes depositados no Brasil por residentes e não residentes busca-se conhecer o
padrão de interação entre os componentes do sistema de inovação. De acordo com os
depositantes, os documentos de patentes foram divididos em três tipos: academia, indústria
e governo. Objetivou-se responder às questões: Qual é a extensão da colaboração entre o
governo, academia e a indústria na área de biotecnologia? Quais são os fatores
determinantes desta colaboração? Que fatores explicam as barreiras para a colaboração
entre universidade, indústria e governo? Os resultados obtidos após a análise dos
documentos de patentes demonstraram que, embora o esforço inovativo tenha apresentado
crescimento em todos os segmentos avaliados, o maior padrão de colaboração foi
observado entre a academia e governo, reflexo do depósito das universidades em
cotitularidade com as agências de fomento. Já a colaboração entre a academia e a indústria
é incipiente, fazendo com que o padrão de colaboração não seja o esperado no modelo da
hélice tríplice.

Palavras-chaves: Biotecnologia, prospecção tecnológica, hélice tríplice, inovação.

1. Introdução e objetivos

Considerando a importância do conhecimento científico e tecnológico na promoção do
crescimento econômico e social, países em desenvolvimento têm direcionado esforços no
sentido de fortalecer suas capacidades nacionais na ciência e tecnologia. Desse modo,
pretendem obter uma melhor aplicação dos recursos econômicos e, como consequência,
potencializar a geração de produtos e serviços baseados em tecnologias desenvolvidas
nacionalmente.

O avanço tecnológico tem se configurado, portanto, na força motriz  da sociedade
moderna, o que tem levado a uma ampla difusão de produtos provenientes de fontes
científicas e tecnológicas (Antunes et al., 2008). Surge, neste contexto, a economia baseada
no conhecimento (OCDE, 1996), que se torna o objetivo principal das políticas públicas
dos países pós-industrializados (González de la Fe, 2009).

Nesta nova abordagem a inovação se torna um elemento fundamental, capaz de dotar as
empresas de vantagens competitivas e a pesquisa científica e tecnológica passam a ser o
alicerce para o crescimento econômico, principalmente em países em desenvolvimento.

O Brasil, ao lado da China, Cuba, Egito e África do Sul, é considerado um país em
desenvolvimento inovativo, no qual os recentes investimentos realizados em pesquisa e
inovação já começam a ser percebidos pelo aumento no número de publicações e patentes
(Abuduxike & Aljunid, 2012).

Estes avanços têm sido ainda mais significativos em áreas como a biotecnologia,
considerada, na atualidade, como uma das mais importantes ferramentas tecnológicas. Seu
caráter aplicado, pautado em um denso alicerce científico, têm contribuído para a geração
de conhecimento científico e tecnológico.

Compreender o processo de produção e difusão de conhecimentos científicos e de
inovações torna-se uma tarefa fundamental, pois possibilita o estabelecimento de políticas
de apoio apropriadas às atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação (C, T & I). Um das
formar de acompanhar este processo é através da análise da dinâmica dos sistemas de
inovação.



Os sistemas de inovação compreendem, conforme entendimento amplamente aceito, um
arranjo institucional, envolvendo empresas e seus departamentos de pesquisa e
desenvolvimento (P&D), universidades, institutos de pesquisa e sistemas financeiros de
apoio à inovação (Bernardes; Albuquerque (2003). Lundvall (1988) generalizou o conceito
de sistemas nacionais de inovação como um sistema de coordenação com base nas
interações entre usuários e produtores, ou seja, baseado na interação entre universidades e
empresas, com a intervenção do governo.

Os sistemas de inovação são tidos, portanto, como mudanças dinâmicas que ocorrem em
ambos os sistemas de produção e distribuição (Leydesdorff e Etzkowitz, 2001) e
constituem o cerne das economias baseadas no conhecimento.

Canchumani (2009) destaca a importância de um sistema de inovação adequado. De
acordo com o autor, os países em desenvolvimento poderiam ter um desempenho melhor
se dispusessem de um sistema de inovação que superasse a falta de financiamento e de
recursos, a falta de capacidade científica e a ineficiente política, bem como as limitações
decorrentes das fracas ligações entre o segmento público e o privado. Segundo o autor,
nestes países nem o modelo linear de inovação tecnológica nem o "modelo linear
invertido" teriam lugar, sendo necessária uma abordagem mais interativa para que haja
desenvolvimento.

Assim, ao longo dos últimos anos, os estudos realizados sobre sistemas nacionais de
inovação tecnológica começaram a colocar considerável ênfase em uma visão sistêmica na
qual a colaboração entre atores tem sido apontada como elemento relevante para a
produção continuada de inovações (Meyer et al., 2003). Nesta nova abordagem, são
consideradas partes importantes do sistema de inovação a interação entre a universidade,
indústria e governo que vem sendo analisada a partir de um modelo denominado de hélice
tríplice (HT).

O modelo HT apresenta um padrão integrado entre universidade, indústria e governo e
postula que a interação entre estes segmentos é a chave para melhorar as condições para a
inovação na sociedade do conhecimento. Cada hélice é responsável por desempenhar um
papel: a universidade atua como uma fonte geradora de conhecimento e tecnologias; a
indústria opera como o locus de produção e o governo atua como catalisador e orientador
das relações entre os segmentos (Etzkowitz 2003, 2009).

Contudo, Conongia et al. (20004) discutem que este padrão ainda é pouco observado e que
se faz necessário promover e estimular a implantação de sistemas de inovação que
propiciem maior sinergismo entre as atividades acadêmicas e tecnológicas, o governo e a
indústria, de modo que as mesmas possam atuar em redes, promovendo maior
desenvolvimento econômico e social. Esta demanda é ainda maior em áreas como a
biotecnologia, onde além do alto risco associado ao investimento em novas tecnologias, os
projetos necessitam de base larga e fragmentária de conhecimento que, como regra geral,
não pode ser desenvolvida por um único agente.

Diante do exposto, e a partir de uma perspectiva nacional, analisou-se o padrão de
colaboração entre academia, indústria e governo no Brasil para a área de biotecnologia à
luz do modelo da HT.

1.1.A colaboração na área de biotecnologia sob a ótica do modelo da hélice tríplice



A evolução dos sistemas de inovação e a interação entre academia, governo e indústria
(AGI) têm sido apresentadas por Etzkowitz e Leydesdorff (2000) a partir de diferentes
modelos.  No modelo estático de relação entre AGI o governo se envolve e dirige as
relações entre as empresas e a universidade. Já no modelo “laissez-faire” existem esferas
institucionais claramente diferenciadas e separadas entre os atores, que estabelecem
relações tendo por base a independência entre as partes.

O modelo de Hélice Tríplice (HT), proposto por Etzkowitz e Leydesdorff (1995; 2000) e,
mais recentemente, rediscutido por Etzkowitz (2009), sugere um padrão de interação
coparticipativa entre academia, indústria e governo.

Neste modelo há sobreposição da ação dos atores e, nesta intersecção, são estabelecidas as
condições de desenvolvimento de uma relação verdadeiramente produtiva. O objetivo é
desenvolver um ambiente propício à inovação, envolvendo empresas surgidas de spin-off
acadêmico, iniciativas trilaterais de desenvolvimento econômico e social, alianças
estratégicas entre empresas, laboratórios de pesquisa acadêmicos e governamentais
atuando em conjunto, etc. O papel do governo neste novo cenário passa a ser o de articular
e estimular estas parcerias e não de controlar as relações. No espaço de inter-relações entre
os três atores surge um ambiente de rede trilateral e de organizações híbridas (Audy e
Morosini, 2009).

De acordo com Vaccaro et al. (2011) o modelo da HT apresenta uma evolução sobre o
chamado Triângulo de Sábato, proposto por Sábato e Bontana (1968) que parte do
pressuposto de que, mesmo que relações bilaterais existam entre esses atores, esses não
têm suficiente poder para promover, de forma sistemática, inovações.

Segundo Tonelli e Zambalde (2007), o modelo de hélice tríplice interpreta a dinâmica da
inovação a partir de redes de comunicação que reestruturam de forma permanente os
arranjos institucionais a partir das expectativas que vão surgindo, sem favorecer qualquer
uma das partes. Vaccaro et al. (2011) discute que esse é um dos contrapontos em relação
ao modelo de Sábato e Botana (1968), contextualmente inserido na realidade e
temporalidade da América Latina, e que, segundo Etzkowitz e Leydesdorff (2000),
privilegia o papel do governo. Além disso, o autor destaca também que o modelo HT
difere também da visão preconizada pelos chamados sistemas nacionais de inovação
(Schumpeter, 1982; 1984), que colocam sobre as firma o papel de liderança sobre a
inovação.

Desse modo, ao colocar em evidência às redes de interação que se formam por meio da
comunicação e expectativas que se criam nos arranjos institucionais criados por esses
atores, Etzkowitz e Leydersdorff (1995; 2000) e Etzkowitz (2009) procuram enfatizar a
constante adaptação desses atores pela troca de informação e percepções.

Assim, a partir do modelo da HT há uma resignificação do papel de cada um dos atores
que, a partir da interação, tem a sua transformação interna modificada (Etzkowitz e
Leydersdorff, 2000). Desse modo tem-se a transformação da universidade de instituição de
ensino em uma instituição que combina seus recursos e potenciais na área de pesquisa com
uma nova missão, voltada ao desenvolvimento econômico e social da sociedade onde atua,
estimulando o surgimento de ambientes de inovação e disseminando uma cultura
empreendedora (Audy e Morosini, 2009). Surge o conceito da universidade
empreendedora.

A atuação do governo também é modificada e ele passa a funcionar de modo a garantir a
interação e a troca entre academia e indústria (Chen, Huang e Cheng, 2012). Sua área de



atuação se amplia podendo beneficiar- se da ação de alianças em nível nacional, regional
ou internacional, replicando modelos utilizados por empresas globais.

O papel da empresa no modelo da HT continua sendo o de produção, contudo, há uma
mudança na sua percepção de lucro para uma noção mais ampla de valor e
sustentabilidade. A empresa se torna mais colaborativa e parceira da academia na pesquisa
e desenvolvimento.

Tonelli e Zambalde (2007) destacam outra característica direcionada à sua instabilidade,
pois uma vez que cada esfera institucional se relaciona com outras em respostas às
emergências do contexto, juntas produzem novas zonas de inter-relação institucional,
resultando em redes e no surgimento de novas formas organizacionais. O efeito idealizado
e esperado dessa interação é a promoção sistemática da inovação, gerando
desenvolvimento econômico de uma região ou país.

De acordo com González de La Fe (2009), o modelo da HT é um modelo prescritivo que
pode ser empregado para impulsionar a inovação, bem como para realizar análises
descritivas das experiências exitosas nesta área.

Desse modo, várias pesquisas têm sido realizadas no sentido a avaliar as interações
bilaterais e trilaterais entre AGI no sistema de inovação por meio do modelo HT. Há uma
extensa literatura demonstrando que este modelo é capaz de capturar tanto a dinâmica
quanto as novidades ocorridas por meio da troca de informações mútuas dentro das hélices

O objetivo comum é perceber um ambiente inovador composto por iniciativas trilaterais de
conhecimento de desenvolvimento econômico e alianças estratégicas entre empresas
(grandes e pequenos, que operam em áreas diferentes e com diferentes níveis de
tecnologia), laboratórios governamentais, empresas spin-offs de universitários e grupos de
pesquisa acadêmica (Etzkowitz; Leydersdorff, 2000).

2. Metodologia

Os avanços tecnológicos em uma determinada área têm sido avaliados através da técnica
de prospecção tecnológica. Nesta abordagem, os documentos de patentes tem se mostrado
como eficientes indicadores do esforço inovativo de uma determinada organização (pública
ou privada), região ou país (Chen e Guan, 2011). A análise do depósito de patentes tem,
portanto, se apresentado como um método para avaliar a saída (output) nos sistemas de
inovação (Lei et al., 2011). Assim, o padrão de cooperação para a biotecnologia no Brasil
foi avaliado utilizando, como indicador do esforço inovativo nesta área, os documentos de
patentes.

Optou-se por utilizar os dados de depósitos de patentes, ao invés de patentes concedidas
pelo fato de que o depósito em si já é um indicativo de atividade inventiva e, além disso, o
depósito capta melhor a época em que foi feita a invenção (Póvoa, 2008).

Para análise da interação entre os elementos do sistema de inovação utilizou-se o modelo
da hélice tríplice proposto por Etzkowitz & Leydesdorff (2000). Este modelo tem sido
empregado tanto com objetivo de impulsionar a inovação, quanto com o propósito de
analisar os casos exitosos de inovação (González de la Fe, 2009).

No modelo da hélice tríplice, além das atividades de inventivas de cada tipo de entidade
(governo, indústria e academia) as colaborações entre as mesmas também são analisadas,
visto que o padrão de colaboração desempenha um papel importante no sistema nacional



de inovação. A avaliação do sistema de inovação a partir do modelo da hélice tríplice
também tem sido reportada por outros autores (Leydesdorff, 2012; Lei et al., 2011;
Belkhodja & Landry, 2007; Leydesdorff & Meyer, 2003; e Meyer et al., 2003).

A primeira etapa do trabalho consistiu na realização da prospecção tecnológica. Como o
objetivo era avaliar o padrão de colaboração entre assinantes de uma determinada área de
conhecimento e não de uma tecnologia foi necessário realizar um levantamento dos
códigos e palavras-chaves que caracterizavam a área de estudo. Para tanto, duas estratégias
foram empregadas: na primeira utilizou-se a abordagem citada por Chen e Guan (2011), na
qual os códigos internacionais de patentes para a área de biotecnologia (IPC – International
Patent Classification)1 e propostos pela OECD (Organization for Economic Cooperation
and Development) foram utilizados (OECD, 2005); na segunda estratégia as palavras-
chaves empregadas em biotecnologia (Santana et al., 2012) foram submetidas à ferramenta
Tacsy (http://www.wipo.int/tacsy/) com a finalidade de se obter o código de classificação
internacional de patente (CIP) correspondente para as mesmas.

Na etapa seguinte, selecionou-se, como fonte de informação, o banco de patentes do
escritório europeu Espacenet (www.espacenet.com) cuja base Worldwild possibilita o
acesso a mais de 60 milhões de documentos de patentes oriundos de 80 países,
disponibilizados desde 1836. Esta base foi escolhida por possibilitar a exportação dos
dados em planilhas de Excel e a busca simultânea de onze códigos, o que permitiu a
captura simultânea de um grande volume de documentos.

Para a pesquisa na base de patentes foram utilizados como critérios de busca, além dos
códigos (CIP) o termo “BR” no campo de número de depósito, visto que o objetivo era
recuperar os documentos de patentes depositados no Brasil (tanto realizado por residentes
quanto por não residentes) e, no campo relativo à data de publicação, foi estabelecido o
período de 1986-2012. Este período foi definido em função de contemplar as primeiras
discussões a respeito da biotecnologia no Brasil, até os dias de hoje.

As planilhas de Excelrecuperadas da base de patentes (Espacenet) foram integradas
utilizando um algoritmo do software estatístico R e posteriormente importadas pelo
VantagePoint (VP) versão 7.1. Este software foi utilizado para exclusão de resultados
duplicados e para análise dos documentos de patentes, pois apresenta diversas vantagens, a
exemplo da construção de mapas de auto-correlações e redes de compartilhamento
(Aduna), dentre outras (Porter e Cunningham, 2005).

Para análise dos dados segundo o modelo da hélice tríplice os aplicantes na área de
biotecnologia, explícitos nos documentos de patentes, foram distribuídos nos grupos:
academia, governo e indústria. Para o grupo academia foram considerados os pedidos de
patentes realizados por universidades, faculdades, institutos e centros de pesquisa, públicos
ou privados, além das fundações (intervenientes) constituídas pelas universidades com o
propósito de receber e gerenciar recursos advindos de projetos de pesquisas. Já o grupo
denominado Governo, foi representado pelas Fundações de Amparo à Pesquisa (FAP´s).
No grupo da indústria considerou-se os depositantes pertencentes à empresas, públicas
(estatais) ou privadas (nacionais ou multinacionais), cujo o principal objetivo é obter
utilidades através da sua participação no mercado de bens e serviços.

No VP os aplicantes foram distribuídos nos grupos previamente definidos. Ainda
utilizando o Software, e com objetivo de obter uma avaliação do padrão temporal da

1 A Classificação Internacional de Patente foi estabelecida no tratado de Strasbourg (1971) -
http://www.wipo.int/classifications/ipc/en.



interação entre os segmentos AGI, os dados foram agrupados em cinco fases à saber: 1986-
1990, 1991-1995, 1996-2000, 2001-2005, 2006-2012.

Para visualização do padrão de colaboração foram utilizados mapas de cluster do tipo
Aduna, que servem como um detalhado diagrama de Venn de co-ocorrência. Este tipo de
gráfico possibilitou a identificação dos pedidos com cotitularidade.

Neste trabalho, os pedidos de depósitos realizados por inventores independentes e por
outros tipos de sociedade civil organizada, à exemplo de fundações, cooperativas e
organizações não governamentais, não foram considerados, por não atenderem aos critérios
definidos para formação dos grupos previamente apresentados.

3. Resultados e discussão

3.1. Distribuição do número de pedidos de patentes entre governo, academia e
indústria na área de biotecnologia.

Baseado no tipo de depositante a distribuição temporal dos pedidos de patentes de
residentes para a biotecnologia foi analisada e apresentada na Figura 1.

Houve acréscimo no número de pedidos de patentes ao longo do tempo, principalmente
para os segmentos da indústria e academia. De acordo com Beuzekon e Arundel (2006)
este padrão é uma tendência mundial que tem sido reportada em vários estudos e
demonstra a importância que a biotecnologia adquirindo nas últimas décadas.

Sapsalis et al. (2006), também relatam aumento significativo do número patentes geradas
em universidades belgas, especialmente no final dos anos 90, que foi atribuído a políticas
internas de propriedade intelectual daquele país.

No Brasil, Buttow e Steindel (2012), ao estudarem os depósitos de patentes para a
subclasse C12N (biotecnologia moderna), encontram a mesma tendência de crescimento.
De acordo com os autores, o montante de depósitos nesta subclasse sugeriu um crescente
interesse neste ramo da tecnologia e também revelou a importância global do mercado
brasileiro.



Figura 01. Evolução anual dos pedidos de patentes de residentes na área de biotecnologia
para os segmentos da Academia, Indústria e Governo. Não estão contemplados os pedidos
de patentes depositados em cotitularidade. Fonte: Elaboração própria.

O aumento no número de depósitos de patentes observado no Brasil é reflexo de uma série
de medidas tomadas pelo governo no sentido de organizar, expandir e dinamizar o sistema
de inovação, que tiveram início na década de 50 com a criação do CNPq2, Capes3 e,
posteriormente, na década de 60, com a Finep4. A fundação do MCTI5, em 1985, também
foi um importante marco, visto que colocou as atividades voltadas para ciência e
tecnologia como pré-requisitos ao desenvolvimento do País. Outros aspectos a serem
considerados foram o aumento de investimento em recursos para pesquisa e
desenvolvimento, principalmente a partir do ano de 1999, além do maior acesso ao ensino
superior (Galvão e Neto, 2011).

De acordo com Abuduxike e Aljunid (2012), desde 1970 que o governo brasileiro tem
investido em biotecnologia, lançando uma série de programas integrados nacionalmente
para promover e desenvolver este segmento. Programas específicos incluem o Programa
Integrado de Genética (PID), o Programa Integrado de Doenças Tropicais (PIDE) e, em
1981, o Programa Nacional de Biotecnologia (PRONAB) criado para integrar as
instituições e orçamentos em agricultura, energia e saúde.

Rezaie (2008) chama atenção para as várias alterações legislativas ocorridas no Brasil nos
últimos anos e que ajudaram a criar um impulso significativo para o desenvolvimento da
biotecnologia. A implementação da nova lei de patentes em 1997, em conformidade com o

2 CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
3 Capes - Coordenação de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos a nível universitário.
4 Finep - Financiadora de Estudos e Projetos.
5MCTI – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.
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acordo TRIPS6 da OMC7, e a promulgação pelo Governo Federal da Lei de Inovação e da
"lei do bem", implementadas em 2005 e 2006 também serviram para acelerar a inovação
tecnológica no País.

Ainda de acordo com a Figura 1 percebe-se que o período compreendido entre os anos de
1896 à 1997 foi marcado por uma maior participação da indústria, ainda que pouco
expressiva. Após o ano de 2002, este padrão foi modificado e a academia se destacou,
apresentando o maior número de documentos de patentes para a área de biotecnologia.

A participação pouco expressiva da indústria nos depósitos de patentes realizados por
residentes reflete o pouco investimento do segmento industrial em pesquisa e
desenvolvimento. De acordo com Ryan (2010), apenas um terço do investimento em P&D
no Brasil é realizado pelo setor privado onde estão alocados apenas 18% dos
pesquisadores. Entretanto, é de fundamental importância que este padrão seja reavaliado já
que estudos têm demonstrado que os países com maior crescimento econômico são aqueles
onde há grande investimento do setor privado.

O segmento acadêmico, por outro lado, apresentou um crescimento exponencial,
relacionado, principalmente aos depósitos realizados pelas universidades públicas. Póvoas
(2008) relaciona três causas para este aumento: mudanças normativas (nova Lei da
Propriedade Industrial - Lei nº 9.279 de 14 de maio de 1996); maior aporte de recursos
(governo tem sido o principal investidor em P&D no Brasil); mudança comportamental dos
docentes - que passaram conhecer e debater questões relacionadas à propriedade intelectual
e mecanismos de transferência de tecnologia. Como consequência, há uma maior
participação da academia no depósito de patentes.

Quando avaliado o depósito realizado por não residentes o cenário se inverte e o segmento
industrial aparece com maior número de pedidos (Figura 2). Outro aspecto a ser destacado
é o maior número de depósitos de patentes de não residentes em comparação aos
residentes, revelando um grande interesse pelo mercado brasileiro. Além disso, a presença
no Brasil de multinacionais também contribui para o resultado encontrado visto que além
de protegerem o conhecimento no seu país de origem, também o fazem nos países onde
possuem filiais.

Marcela (2004) discute que o Brasil tem atraído um grande número de empresas
multinacionais na área de biotecnologia, principalmente voltadas para a indústria
farmacêutica. Contudo, Abuduxike & Aljunid (2012) reportam que estas companhias,
quase sempre, não estão envolvidas em desenvolvimento e por isso tem uma contribuição
limitada na geração de inovação tecnológica.

6 TRIPS - O Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o Comércio (Acordo
TRIPS) determina, no seu art. 27.º, n.º 1, que a proteção patentária deve poder ser obtida “em todos os domínios da
tecnologia”, incluindo a biotecnologia.
7 OMC - Organización Mundial del Comercio.



Figura 02. Evolução anual dos pedidos de patentes de não residentes na área de
biotecnologia para os segmentos da Academia, Indústria e Governo. Não estão
contemplados os pedidos de patentes depositados em cotitularidade. Fonte: Elaboração
própria.

3.2. A colaboração entre academia, governo e indústria para a área de Biotecnologia
no Brasil

A interação entre os elementos que compõem o sistema de inovação tem rebebido grande
atenção dos últimos anos (Granberg, 1996; Lundvall, 1992; Nelson, 1993; Lei et al., 2012;
Liu et al., 2012). Um dos modelos teóricos utilizados – Hélice tríplice – reflete o padrão de
relacionamento entre os segmentos da academia, governo e indústria (Etzowitz e
Leydesdorff, 1995). De acordo com o modelo, os segmentos interagem entre si, mantendo,
contudo sua independência.

Utilizando o modelo teórico da HT como norteador e a partir dos dados de patentes, foi
feita uma análise temporal do padrão de interação entre academia, indústria e governo para
o Brasil, a qual está representada na Figura 03. Nesta análise, foram considerados os
pedidos de patentes para a área de biotecnologia realizados por residentes de forma isolada
e em cotitularidade, agrupados em cinco fases.
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Figura 3. Padrão de colaboração entre Academia-Governo-Indústria na área de
biotecnologia no Brasil. Dados dos pedidos de patentes realizados por residentes durante o
período de 1986-2012.



Até o ano de 2000, a maioria dos pedidos de patentes para a área de biotecnologia era feita
de forma isolada, sendo identificados apenas 8 pedidos em cotitularidade. A partir de 2001
observa-se maior interação entre AGI e o número de patentes em cotitularidade subiu para
23 em apenas cinco anos. No último período avaliado foram identificadas 90 patentes
compartilhadas, correspondendo a um aumento de 291%, em comparação com o período
anterior.

A maior interação foi verificada entre a academia e o governo que apresentaram 75
pedidos de patentes com cotitularidade e estiveram relacionadas aos depósitos realizados
pelas universidades e as agências de fomento à pesquisa. Em segundo lugar, em termos de
colaboração, apareceu a interação entre a academia e a indústria que, juntas, realizaram 46
pedidos. A menor interação foi observada entre o governo e a indústria, computando
apenas 10 patentes em cotitularidade durante o período de 26 anos. Isto indica que
colaboração inovativa entre o governo e a indústria no Brasil para a área de Biotecnologia
é pouco frequente. Este mesmo padrão de colaboração entre governo/indústria foi descrito
para a China no trabalho desenvolvido por Lei et al. (2012).

Quando considerada a interação entre a academia/indústria os dados obtidos neste trabalho
diferem daqueles encontrados por Lei et al. (2012). Na China, a maior colaboração é
observada entre o segmento acadêmico e o industrial, enquanto que no Brasil, esta
interação se mostrou pouco expressiva. De acordo com os autores, a maior colaboração
entre estes segmentos ocorre entre as multinacionais e os institutos de pesquisa e as
universidades chinesas e vem aumentando nos últimos anos, como reflexo da abertura
econômica deste país.

Abuduxike e Aljunid (2012) reportam que vários estudos têm observado que as relações
entre as universidades e instituições de pesquisa e o setor privado brasileiro não são fortes.
Sendo assim, o papel do setor privado em aplicar o conhecimento na obtenção de produtos
e processos para atender à demanda do mercado não tem sido bem explorado e há uma
falta de colaboração comprovada entre as universidade e indústrias, principalmente no que
diz respeito a biotecnologia (Marcela et al., 2004; Rahim et al., 2008).

A fraca colaboração observada entre a academia/indústria no Brasil pode ser resultado de
obstáculos relacionados à infraestrutura e investimento (Cruz, 2000). Como já
anteriormente comentado, o investimento em P&D pelo segmento industrial no Brasil é
pouco expressivo.

Brisolla (2007) destaca ainda que as universidades públicas brasileiras estão voltadas para
o desenvolvimento da pesquisa básica, formação de recursos humanos e para produção de
conhecimento, sem muito interesse em atender às expectativas do mercado. Por outro lado,
o segmento industrial exige uma adaptação visando atender às demandas de um mercado
globalizado. Esta diferença de objetivos e visões é uma das principais causas para a pouca
interação entre estes segmentos.

Mowery e Sampat (2005) apresentam um importante apanhado dos estudos sobre a
interação universidade – indústria e a importância da pesquisa acadêmica para os avanços
tecnológicos. Os autores apontam alguns “produtos” economicamente importantes
resultantes da pesquisa acadêmica tais como: informações tecnológicas e científicas;
equipamentos e instrumentação; capital humano; redes de capacidade científica e
tecnológica; e protótipos de novos produtos e processos. Destacam também que o
fortalecimento da interação entre a universidade e as outras instituições e agentes do
sistema nacional de inovação, e em especial com a indústria, é fundamental para que a
primeira possa contribuir de forma mais eficaz para o avanço tecnológico.



Diante da importância da colaboração entre universidade/indústria, Mowery e Sampat
(2005) já indicavam mudanças neste cenário com o fortalecimento dos laços entre a
universidade e a indústria em muitos países da OCDE ocorridas devido a dois tipos de
fatores sendo um externo e outro interno às universidades. O fator externo é a atuação cada
vez mais comum dos governos de países industrializados e em desenvolvimento no sentido
de utilizar as universidades na promoção do desenvolvimento na era da economia baseada
no conhecimento. Uma consequência deste tipo de atuação governamental é a criação de
parques científicos e tecnológicos em vários países - incluindo o Brasil - bem como
tentativas de replicar as experiências do vale do silício e da rota 128 nos Estados Unidos.
Já o fator interno diz respeito às crescentes restrições orçamentárias que as universidades
dos países da OCDE vêm enfrentando. As reduções dos recursos públicos por pesquisador
face ao aumento dos custos das pesquisas de ponta têm feito as universidades adotarem
uma postura mais agressiva e “empreendedora” na busca por novas fontes de recursos para
a pesquisa.

Para cumprir este novo papel voltado ao desenvolvimento econômico, a natureza da
produção do conhecimento na universidade tem que ir além das suas missões de ensino e
pesquisa e extensão para o que alguns estudiosos afirmam ser uma segunda revolução
acadêmica, que permitirá que os resultados da pesquisa possam ser traduzidos em
mercadorias comercializáveis (Vilasana, 2011).

3.2. Colaboração na área de biotecnologia e o modelo da Helice tríplice

Sendo assim, os dados obtidos demonstram claramente que há uma evolução na
colaboração entre os segmentos AGI, principalmente na cooperação bilateral.

Entretanto, o padrão de colaboração esperado e desejado pelo modelo da hélice tríplice
ainda é insipiente. Apenas 03 pedidos foram realizados em cotitularidade com AGI (Figura
03), indicado que a colaboração tripartite é insuficiente.

Além disso, há uma fraca colaboração entre academia e indústria. Esta condição dificulta o
processo de inovação em áreas como a biotecnologia, onde a ocorrência de arranjos
institucionais e a colaboração entre eles são de fundamental importância. O sucesso do
processo inovativo irá depender da coordenação adequada entre a infraestrutura científica
(universidades e institutos de pesquisa) e a capacidade industrial (comunicação entre as
empresas, entre empresas e universidades/institutos de pesquisa). Sendo assim, o padrão de
colaboração entre a academia e a indústria irá afetar diretamente a geração de
conhecimento científico e a incorporação e difusão deste conhecimento para a indústria.

Conforme observado, este padrão ainda se encontra em fase inicial no Brasil o que nos
indica a necessidade implementação de mudanças que visem dinamizar o sistema de
inovação. Estas mudanças são apontadas por Etzkowitz et al. (2000) que identifica os
processos associados às mudanças necessárias na produção, troca e uso do conhecimento
entre os segmentos da hélice, visando maior colaboração: transformação interna em cada
uma das hélices, passando por revisão dos papéis de cada um; a influência de uma esfera
institucional para promover a transformação; a criação de novos vínculos, redes e
organizações entre as três hélices com o objetivo de institucionalizar, reproduzindo e
estimulando a criatividade organizacional.

4. Conclusões



Este estudo objetivou analisar as atividades inovativas e o padrão de colaboração entre
AGI no Brasil para a área de biotecnologia. Através da análise de documentos de patentes
depositadas por residentes e não residentes o trabalho traz as conclusões e considerações
apresentadas a seguir.

A biotecnologia vem ganhando destaque na perspectiva econômica pelo seu grande foco
em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, tornando-se cada vez mais uma
prioridade para os países em desenvolvimento, como o Brasil. Este fato pôde ser
constatado a partir do aumento no número de depósitos entre os anos de 1986-2012, com
especial destaque para o último período analisado (2006-2012). Foi observado um grande
interesse no mercado brasileiro, demonstrado pelo elevado número de pedidos de depósitos
por não residentes.

Os avanços observados na biotecnologia parecem estar diretamente relacionados às
políticas governamentais voltadas à promoção da ciência e, mais especificamente, na sua
difusão tecnológica. O governo, os institutos de pesquisa, as agências de fomento, as
universidades e as empresas privadas e públicas,em menor escala, têm feito esforços para
desenvolver suas capacidades de inovação, reforçando e promovendo colaborações e
parcerias entre setores, que podem sem constatadas através da melhoria do padrão de
colaboração ao longo do tempo.

Considerando a análise da interação entre AGI, que compõe o processo de inovação
brasileiro em nível macro, percebe-se que o país ainda se encontra em um nível inicial,
com os diversos segmentos atuando, na sua maioria, de forma isolada, o que não contribui
para que ocorra a inovação. Apenas no último período estudado se observou o depósito de
patentes em colaboração tripartite, indicado que o sistema de inovação está se
aproximando do esperado pelo modelo da hélice tríplice.

Um aspecto desfavorável à produção de atividades inovadoras advém do fato de que, no
Brasil, as universidades e instituições públicas de pesquisa são a principal força inovativa
na área de biotecnologia e apresentam pouca colaboração com a indústria. Várias hipóteses
podem ser levantadas para explicar esta fraca colaboração: problemas decorrentes de
infraestrutura, falta de investimento do setor privado em pesquisa e desenvolvimento ou
ainda problemas advindo da diferença de visão entre estes segmentos. Uma alternativa para
este problema, bastante discutida na atualidade, seria a incorporação pela universidade do
papel de empreendedora, ou a intensificação da aproximação com a indústria, visto que a
para que ocorra a inovação é preciso que o produto ou o processo esteja disponível para o
mercado. A identificação dos entraves à esta cooperação possibilitará a tomada de medidas
em prol da inovação na área de biotecnologia.

Desse modo, ainda se faz necessário estabelecer formas de articulação entre os diversos
atores envolvidos na rede, academia, governo e indústria, buscando, dessa forma, sustentar
e efetivar os processos de inovação. Nesse sentido um maior estímulo à adoção de modelos
colaborativos entre atores pode ser a solução.
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